
PARECER Nº                , DE 
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 04, DE 2019. 
 
De autoria do nobre Deputado Itamar Borges, o projeto em epígrafe cria o Plano Estadual de Desburocratização – Empreenda Fácil com o objetivo de simplificar e acelerar os processos de abertura, licenciamento e fechamento de empresas, e melhorar o ambiente empreendedor do Estado de São Paulo. 
           Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 5ª a 9ª Sessões Ordinárias (de 07/02 a 13/02/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 
 
Referido projeto tramitou na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos da relatoria do nobre Deputado Fernando Cury, obtendo parecer favorável. 
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Assuntos Econômicos, a fim de ser analisada quanto ao seu mérito, nos termos do § 12, do artigo 31 do Regimento Interno. 
Pudemos observar que a proposição legislativa do Plano Estadual de Desburocratização – Empreenda Fácil trata-se uma política pública inovadora no âmbito estadual, tendo como pauta a facilitação e aceleração dos processos de abertura, licenciamento e fechamento de empresas. 
Na justificativa do projeto constou asseverado que “o Empreenda Fácil simplifica o processo e empreendedores podem abrir novas empresas em plataformas online, que conectam os diferentes órgãos necessários para obtenção dos licenciamentos e das autorizações municipais”. 
Interessante observar que este Projeto de Lei vai ao encontro dos esforços para a integração e desenvolvimento de novos sistemas e tecnologias para a implantação da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios – REDESIM, de que trata a Lei Federal nº 11.598, de 3 de dezembro de 2007. 
No Projeto de Lei apresentado constou no §1º do artigo 2º que “o tempo de regularização das empresas que desenvolvem atividades de baixo risco será de quatro dias úteis”. 
No entanto, trata-se de norma meramente indicativa, sem o correlato atributo cogente, que assegure ao interessado que referido prazo seja realmente observado pelo Poder Público. 
Além do mais, quando do fechamento das empresas foi necessário prever medidas ágeis, mas que assegure as correlatas contrapartidas à Administração Fazendária Estadual nas hipóteses contrárias ao ordenamento jurídico. 
Neste sentido, apresentamos a emenda abaixo: 
 
EMENDA 
Acrescente-se o §2º e §3º ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 04, de 2019, a seguinte redação, renumerando-se os demais.  
Artigo 1º - Ficam acrescidos ao artigo 2º do Projeto de Lei nº 04/2019, os §§ 2º e 3º, com a seguinte redação: 
Artigo 2º - (...) 
“§2º - Na inobservância do prazo acima, considera-se autorizado provisoriamente, até deliberação final, não podendo o ente público estadual, neste intervalo, a aplicação de qualquer sanção por carência de autorização de funcionamento. 
§3º - Eventual vistoria de interesse do órgão fazendário estadual deverá ser realizada após o início de operação do estabelecimento, exceto quando, em relação à atividade, a lei dispuser sobre a impossibilidade da mencionada operação sem prévia anuência da administração tributária”. 
Artigo 2º - Fica acrescido o artigo 6º e seus §§ 1º e 2º,  
“Artigo 6º - O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções (baixas), referentes a empresários e pessoas jurídicas em qualquer órgão estadual, ocorrerá independentemente da regularidade de obrigações tributárias, previdenciárias ou trabalhistas, principais ou acessórias, do empresário, da sociedade, dos sócios, dos administradores ou de empresas de que participem, sem prejuízo das responsabilidades do empresário, dos titulares, dos sócios ou dos administradores por tais obrigações, apuradas antes ou após o ato de extinção. 
§ 1o  A baixa referida no caput deste artigo não impede que, posteriormente, sejam lançados ou cobrados impostos, contribuições e respectivas penalidades, decorrente da simples falta de recolhimento ou da prática comprovada e apurada em processo administrativo ou judicial de outras irregularidades praticadas pelos empresários ou por seus titulares, sócios ou administradores.   
§ 2o  A solicitação de baixa na hipótese prevista no caput deste artigo importa responsabilidade solidária dos titulares, dos sócios e dos administradores do período de ocorrência dos respectivos fatos geradores”. 
          

               Entendemos que com a introdução das inclusões ora propostas o projeto estará em conformidade com o Plano Estadual de Desburocratização – Empreenda Fácil. 
Pelas razões expostas, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 04/2019, com a emenda ora apresentada. 
Sala das Comissões, em 
 
Deputado Sérgio Victor 
Relator 
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